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PREFEITURA MUNICIPAL DE RELVADO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
Contratação de Serviços Médico-Hospitalares de Urgência e Emergência no Âmbito do SUS

DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (art. 18, §1º, I, Lei nº 14.133/2021)
O Município de RELVADO/RS necessita garantir à sua população o atendimento de urgência e emergência médico-hospitalar no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), incluindo pronto-socorro e as clínicas médica, obstétrica, pediátrica, cirúrgica, de traumatologia e anestesiologia. Trata-se de serviço essencial e de caráter contínuo, cuja interrupção representa risco direto à vida e à saúde da população, não havendo no município estrutura hospitalar própria apta a prestá-lo.
A necessidade decorre, ainda, da revisão do modelo de remuneração hoje praticado entre o Hospital Beneficente Santa Terezinha e os municípios da AMAT, consolidada pelo Hospital por meio do Ofício nº 077/2026, de 13 de julho de 2026: o modelo anterior, de pagamento por procedimento (sobreaviso, honorários médicos e produção hospitalar apurados individualmente), gerou instabilidade orçamentária e insegurança quanto ao valor mensal devido, justificando a migração para um modelo de remuneração fixa por pacote fechado, com previsibilidade orçamentária para o Município e sustentabilidade financeira para o Hospital.
A presente contratação  fundamenta-se nas Normas Legais a seguir e  observará, no que couber, sem prejuízo de outras normas aplicáveis à espécie: Constituição Federal, artigos 196 e seguintes, e Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, artigos 241 e seguintes; Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde; Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080/1990, quanto ao planejamento da saúde, à assistência à saúde e à articulação interfederativa; Portarias de Consolidação nº 1, 2, 3, 5 e 6, de 28 de setembro de 2017, do Ministério da Saúde; Resolução nº 050/22 – CIB/RS, que pactua as referências da atenção especializada no Estado do Rio Grande do Sul, e Resolução nº 078/26 – CIB/RS, de 12 de março de 2026, que pactua a atualização do respectivo Anexo I e, especificamente quanto à 29ª Região de Saúde (Macrorregião Vales), da qual o Município faz parte, consolida a Beneficência Camiliana do Sul — Hospital Beneficente Santa Terezinha (CNES nº 2252228) como unidade de referência regional pactuada de "Porta de Entrada" às urgências e emergências clínicas, cirúrgicas, psiquiátricas e de trauma — Porte Geral II — para os municípios ali referenciados; Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), em especial os artigos 6º, inciso XXIII (conteúdo mínimo do Termo de Referência), 40 (elaboração do Termo de Referência), 72 e 74 (inexigibilidade de licitação), 111 (contratos de serviços contínuos), 117 (fiscalização), 124 e 125 (alterações contratuais), 137 (rescisão), 155 a 163 (sanções administrativas) e 94 (publicidade);Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais);Demais Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite do Rio Grande do Sul (CIB/RS) e atos normativos estaduais e regionais de organização e regionalização do SUS aplicáveis ao Município de RELVADO/RS, a serem identificados e citados por ocasião da instrução do processo administrativo; Decreto Municipal nº 28/2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021 no âmbito do Município de Relvado/RS.

1. DO OBJETO
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de serviços médico-hospitalares de urgência e emergência, no pronto-socorro e nas clínicas médica, obstétrica, pediátrica, cirúrgica, de traumatologia e anestesiologia, destinados ao atendimento de pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS), a serem prestados pela empresa BENEFICENCIA CAMILIANA DO SUL – HOSPITAL BENEFICENTE SANTA TEREZINHA, inscrita no CNPJ sob o nº 83.506.030/0008-78, estabelecida na Rua Júlio de Castilhos, nº 791, Bairro Centro, nesta cidade de Encantado/RS, CNES nº 2252228, , em favor do Município em favor do Município de  RELVADO/RS, com atendimento realizado pelos profissionais pertencentes ao Corpo Clínico e funcionários do Hospital, mediante NOVA CONTRATAÇÃO, autônoma e independente do Contrato nº 80/2024 do Município de Encantado, que permanece em vigor exclusivamente entre aquele município e o Hospital, sem qualquer forma de adesão, sub-rogação ou extensão automática aos demais municípios da AMAT.

2. DA PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (art. 18, §1º, II)
2.1.A contratação consta do Plano de Contratações Anual do exercício, correspondente tratando-se de serviço de saúde essencial e de natureza continuada já prestado pelo Hospital ao Município.

3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, III)
3.1. Inscrição regular do prestador no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);
3.2.Corpo clínico habilitado junto aos respectivos Conselhos de Classe (CRM, COREN e demais conselhos aplicáveis);
3.3.Estrutura física, leitos e equipamentos compatíveis com os serviços de urgência e emergência do SUS (pronto-socorro, tomógrafo, raio-x e demais meios diagnósticos);
3.4.Capacidade comprovada de atendimento nas especialidades de sobreaviso — Pediatria, Anestesia, Cirurgia Geral, Traumatologia, Clínica Médica — e de plantão presencial de Obstetrícia;
3.5.Disponibilização de, no mínimo, 60% (sessenta por cento) da capacidade instalada em favor dos usuários do SUS;
3.6.Regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária do prestador.

4. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO (art. 18, §1º, V)
4.1.Foram consideradas as seguintes alternativas para o atendimento da necessidade descrita no item 1:
4.1.1.Prestação direta pelo Município, mediante hospital público próprio: inviável no curto e médio prazo, dado o elevado custo de implantação e manutenção de estrutura hospitalar completa (leitos, corpo clínico, equipamentos de diagnóstico por imagem, centro cirúrgico), incompatível com a capacidade orçamentária municipal;
4.1.2.Contratação de outro prestador hospitalar da região do Alto Taquari: não identificado outro estabelecimento hospitalar habilitado e estruturado para prestar o conjunto de serviços de urgência e emergência do SUS na região, o que caracteriza hipótese de inviabilidade de competição;
4.1.3.Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Taquari (Consisa): atua, na região, especificamente na prestação de serviços de oftalmologia, não substituindo o atendimento geral de urgência e emergência objeto desta contratação;
4.1.4.Encaminhamento sistemático de pacientes a hospitais de outros municípios ou regiões (via SAMU ou transporte próprio): solução inadequada para atendimentos de urgência e emergência, que demandam resposta assistencial imediata e local, sob pena de agravamento de quadros clínicos e risco à vida, além de sobrecarregar a rede de referência regional.
4.2.A inexistência de alternativa é corroborada pela própria regulação estadual do SUS: nos termos da Resolução nº 078/26 – CIB/RS, de 12 de março de 2026, que pactua a atualização do Anexo I da Resolução nº 050/22 – CIB/RS (referências da atenção especializada no Estado do Rio Grande do Sul), a entidade  Beneficência Camiliana do Sul – Hospital Beneficente Santa Terezinha (CNES nº 2252228) é a unidade hospitalar de referência pactuada de "Porta de Entrada" às urgências e emergências clínicas, cirúrgicas, psiquiátricas e de trauma — Porte Geral II — para os municípios da 29ª Região de Saúde, integrante da Macrorregião Vales, na qual se inserem os municípios da AMAT. Não há, portanto, outra unidade hospitalar formalmente pactuada como referência regional para a linha de cuidado de urgência e emergência objeto desta contratação.
4.3.Diante do exposto, conclui-se pela contratação direta da Beneficência Camiliana do Sul – Hospital Beneficente Santa Terezinha, único prestador regional apto a atender à necessidade descrita, por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, a ser formalizada em processo próprio e independente do Município, distinto do processo do Município de Encantado.

5. DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, IV e VI)
5.1.A estimativa de quantidades corresponde à disponibilização permanente (24 horas por dia) de atendimento de urgência/emergência com médico generalista, plantão presencial de Obstetrícia e plantão de sobreaviso nas especialidades aplicáveis ao Município, conforme detalhado no Anexo II do Termo de Referência ("Quadro de Especialidades Cobertas"), não se tratando de quantitativo de procedimentos, mas de disponibilidade de capacidade assistencial remunerada por pacote fechado.
5.2.A estimativa de valor mensal e anual tem como base a proposta consolidada no Ofício nº 077/2026 do Hospital (valor fechado do incentivo de pronto-socorro, com reajuste de 10% sobre a média apurada entre janeiro e maio de 2026, somado ao custo do sobreaviso médico rateado por população) e a planilha consolidada da AMAT ("Planilha_Proposta_Saude_AMAT.xlsx"), reproduzida a seguir:

	Descrição
	Valor Mês (R$)
	Valor Ano (R$)

	Incentivo Municipal — Pronto-Socorro e Médico Generalista (pacote fechado, valor fixo)
	50.615,13
	607.381,56

	Sobreaviso Médico por Especialidade (rateio populacional — Pediatria, Anestesia, Cirurgia Geral, Traumatologia, Clínica Médica, Obstetrícia)
	13.323,69
	159.884,28

	TOTAL ESTIMADO
	63.938,82
	767.265,84



6. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18, §1º, VII)
6.1.A solução compreende a contratação de pacote fechado de serviços médico-hospitalares, incluindo: atendimento de urgência/emergência com médico generalista; exames, procedimentos e internações originados pelo médico de plantão; plantão presencial de Obstetrícia; chamados de especialistas; e plantão de sobreaviso nas especialidades aplicáveis ao Município (Pediatria, Anestesia, Cirurgia Geral, Traumatologia e/ou Clínica Médica, conforme o caso), com regulação pelos sistemas Gercon/Gerint. O detalhamento integral do escopo consta do Termo de Referência que acompanha este Estudo Técnico Preliminar. Não há exigências de manutenção ou assistência técnica pós-contratual, por se tratar de prestação de serviços de saúde e não de fornecimento de bens.

7. DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO (art. 18, §1º, VIII)
7.1.O objeto não comporta parcelamento, uma vez que a prestação de serviços de urgência e emergência hospitalar deve ser realizada de forma integrada e contínua por um único estabelecimento, com corpo clínico e estrutura únicos, sob pena de fragmentação do cuidado ao paciente e comprometimento da qualidade e da segurança assistencial. Ademais, tratando-se de contratação por inexigibilidade de licitação em razão de prestador único na região, o parcelamento não geraria ganho de competitividade ou economicidade.

8. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18, §1º, IX)
8.1.Previsibilidade orçamentária, mediante remuneração por pacote fechado de valor fixo mensal, eliminando a variabilidade e a insegurança do modelo de pagamento por produção;
8.2.Economicidade, por meio do rateio populacional do custo do sobreaviso médico entre os municípios aderentes ao modelo proposto pelo Hospital, com tendência de redução do custo individual à medida que mais municípios aderirem;
8.3.Continuidade e qualidade da assistência de urgência e emergência à população, evitando-se a interrupção dos serviços atualmente prestados;
8.4.Redução de litígios e glosas administrativas associados à auditoria de produção por procedimento, hoje verificados no modelo de remuneração variável;
8.5.Fortalecimento da governança interfederativa da contratação, mediante a instituição do Conselho de Acompanhamento do Contrato, formado pelos gestores de saúde dos municípios da AMAT, com reuniões ordinárias trimestrais, e a adoção de indicadores qualitativos de avaliação dos serviços, conforme detalhado no item 9 do Termo de Referência.

9. DAS PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO (art. 18, §1º, X)
9.1.Instrução do processo de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, com os documentos elencados no Termo de Referência (item 14);
9.2.Emissão de parecer jurídico sobre a caracterização da inviabilidade de competição e a regularidade da contratação;
9.3.Indicação da dotação orçamentária específica, no Fundo Municipal de Saúde, que suportará a despesa;
9.4.Designação, por portaria, do fiscal de contrato responsável pelo acompanhamento da execução, previamente ao início da prestação dos serviços;
9.5.Autorização da autoridade competente para a abertura e a homologação do processo.

10. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (art. 18, §1º, XI)
10.1.O Município de Encantado mantém, com o mesmo prestador, o Contrato nº 80/2024 (e seu Termo Aditivo nº 25), de natureza distinta e independente da presente contratação, ao qual o Município de RELVADO/RS não aderirá nem se vincula. Os demais municípios da AMAT poderão formalizar contratações correlatas, de objeto semelhante, com o mesmo Hospital, cada qual mediante processo próprio e independente, sem relação de acessoriedade entre si. Não foram identificadas outras contratações interdependentes indispensáveis à execução do objeto ora estudado.


11. DA DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS (art. 18, §1º, XII)
11.1.Não se vislumbram impactos ambientais diretos relevantes decorrentes desta contratação, por se tratar da prestação de serviços de saúde em estabelecimento hospitalar já existente, regularmente licenciado e em funcionamento. Cabe à Contratada observar a legislação ambiental e sanitária aplicável ao gerenciamento de resíduos de serviços de saúde (RDC/ANVISA nº 222/2018 e normas correlatas), sem que isso configure exigência adicional específica desta contratação.

12. DO POSICIONAMENTO CONCLUSIVO (art. 18, §1º, XIII e §2º)
12.1.Diante do exposto, conclui-se pela viabilidade técnica e pela adequação da contratação direta, por inexigibilidade de licitação, da Beneficência Camiliana do Sul – Hospital Beneficente Santa Terezinha, para a prestação de serviços médico-hospitalares de urgência e emergência no âmbito do SUS em favor do Município de RELVADO/RS, nos termos e condições detalhados no Termo de Referência que acompanha este Estudo Técnico Preliminar, ao qual se recomenda encaminhamento para manifestação da assessoria jurídica e prosseguimento do processo administrativo.

RELVADO/RS, 01 de outubro de 2026.


RAFAEL GONZATTI
SECRETARIO  MUNICIPAL DA SAUDE
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